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vas Magestades e Altezas continuam a: passar 
Ss no Paço das Necessidades, sem novidade na 
sua importante saude. 


PARTE OFFICIAL, 


MINISTERIO DA JUSTIÇA. 
Repartição da Justiça. 

ReLação dos individuos, que, por Decretos de 45 
e 17 deste mez, foram nomeados , transferidos , 
ou demittidos dos Ofhcios, abaixo designados. 

Alijó. 
nronio Joaquim Rebello Maia, nomeado para 

A o Oficio de Escrivão e Tabellião, pela de- 

missão de Victorino Pereira de Sousa. 
Aveiro, 

Fernando Ribeiro Nogueira e José Leite Ribeiro, 
nomeados para os Olficios de Escrivães e Ta- 
belliães, pela demissão de João de Mello Freitas 
e de Francisco Antonio Verissimo. 

Batalha. 

João Henriques Moreira, nomeado para o Officio, 
ainda vago, de Escrivão do Juizo de Paz do 
Districto da Batelha. 

Boticas. 

Francisco José da Costa Guimarães, demiltido do 

Oficio de Escrivão e Tabellião. 
Bouças. 

Boaventura Gomes de Moraes, nomeado para o 
Oficio de Escrivão e Tabellião, pela exonera- 
ção de Tristão Antonio Corrêa da Silva, 

Carregal. 

Antonio Marques, nomeado para o Officio de Es- 
crivão e Tabellião, pela exoneração de João de 
Abranches. 


Cartaxo. 

Antonio Feliciano Coimbra , nomeado para o Offi- 
cio de Escrivão e Tabellião, pela exoneração 
de José Feliciano Gomes. 

Castro Marim, 

João Martins da Graça Maldonado, nomeado para 

o Olflicio, ainda vago, de Escrivão e Tabellião. 
Gollegã. 

João Maria Xavier Lotra, nomeado para o Officio 
de Escrivão e Tabellião, pela exoneração de 
José Clemente das Dores Barreto Garcez. 

Gouvéa. 

José de Oliva e Abreu, nomeado para o Officio 
de Escrivão e Tabellião, pela exoneração de 
José Mendes Ribeiro de Lima. 

S. João da Pesqueira. 

Manoel Joaquim Soares, nomeado para o Officio 
de Escrivão e Tabellião, pela transferencia de 
José de Andrade Rebello da Costa. 

Lamego. 

Vital Antonio de Andrade, nomeado para o Officio 
de Escrivão e Tabellião, pela demissão de Ma- 
noel José Marinho, 

Louriçal. 

Joaquim Henriques de Almeida Madeira de Car- 
valho, nomeado para o Ollicio de Escrivão e 
Tabellião, pela exoneração de João Manoel da 
Cruz Rebello. 

Mangualde. 

Francisco Antonio Pereira de Mendonça, nomcado 
para o Officio de Escrivão e Tabellião, pela 
transferencia de José de Andrade Rebello da 
Costa. b 

Moimenta da Beira. 

Antonio Guedes de Almeida Osorio, nomeado para 

- o Officio de Escrivão e Tabellião , pela transfe- 
rencia de Lucas Maria de Magalhães. 

Pezo da Regoa. 

Lucas Maria de Magalhães, nomeado para o Ofi- 
cio de Escrivão e Tabellião (por transferencia 
do de Moimenta da Beira), pela demissão de 
José Josefino de Senna Azevedo Beltrão. 

Ponte do Lima. 

José Fiuza de Mattos, nomeado para o Officio de 
Escrivão e Tabellião, pela exoneração de José 
Francisco Affonso da Silva; e Sebastião José 
Fernandes Cacheno, nomeado para o Officio de 
Escrivão do Juizo de Paz do Districto de Ar- 
cozello, pela exoneração de Vicente José de 
Oliveira e Castro, 

Ruivães. 

João Baptista Pereira dos Santos, demittido do 

Oflicio de Escrivão e Tabellião. 
Trancozo. 

José de Andrade Rebello da Costa, nomeado para 
o Officio de Escrivão e Tabellião (por transfe- 
rencia do de Mangualde), pela exoneração de 
Francisco Leitão de Vasconcellos. ; 

Villa Pouca de Aguiar. 
José Gomes Carneiro Junior, nomeado para o Offi- 


cio de Escrivão e Tabellião, pela exoncração 
de Antonio José Vellozo. 
Villa Real. 

Antonio Ferreira de Carvalho, nomeado para o 
Olficio de Escrivão e Tabellião . pela demissão 
de Francisco Manoel da Silva Dias. 

Secretaria de Estado dos Negocios Ecclesiasticos 

e de Justiça, de Fevereiro de 1847,= 

Lucas José de Sá e Vasconcellos. 

rear 
N.º 13. 
QuanteL GexeraL NO Paço DAS NECESSIDADES, 
gx 21 po Verenemo DE 1847. 
ORDEM DO ECITO, 
va Magestade EL-Rei DOM FERNANDO, como 
Commandante em Chefe do Exercito, Mauda 
publicar os seguintes 
Decretos. 

Annuindo ás instancias do Conselheiro José An- 
tonio Maria de Sousa Azevedo, Ministro e Secre- 
tario de Estado Honorario: Hei por bem Conçe- 
der-lhe q exoneração que Me pediu dos Cargos 
que interinamente exercia de Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negocios da Guerra e Fa- 
zenda, os quaes serviu muito a Meu contento. 
O Visconde de Oliveira, Par do Reino, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios do Reino, 
assim o tenha entendido e faça expedir os despa- 
chos necessarios. Paço das Necessidades, em vinte 
de Fevereiro de mil oit centos quarenta e sete. 
== RAINHA. = Visconde de Oliveira, 

Attendendo ao merecimento e mais partes que 
concorrem na pessoa do Barão de Ovar, Briga- 
deiro dos Reaes Exercitos: Hei por bem Encar- 
rega-lo interinamente do Ministerio dos Negocios 
da Guerra, durante a ausencia do Marechal do 
Exercito, Duque de Saldanha. O Visconde de 
Oliveira, Par do Reino, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, assim o tenha en- 
tendido e faça expedir os despachos necessarios. 
Paço das Necessidades, em vinte de Fevereiro de 
mil vitocentos quarenta e sete. =RAINHA, = 
Visconde de Oliveira. 

Per Decreto de 10 do corrente mez foi confe- 
rida a Condecoração de Cavalleiro da Ordem de 
Christo ao Cirurgião-Mór do Regimento de Ca 
vallaria N.º 5, João Henriques Morley, pelos seus 
bons serviços prestados no combate de Vianna do 
Alemtéjo no dia 28 de Outubro ultimo, chegando 
a traclar dos feridos mesmo na linha dos atira- 
dores. 


em 22 


Por Decreto de 12 d» corrente mez. 
Batalhão Nacional de Empregados Publicos. 
Capellão, o Beneficiado da Santa Sé Patriarchal 
de Lisboa, José Maria Caiciro Guerra, sem que 
desta nomeação resulte qualquer onus á Fazenda 
Publica. 
Batalhão de Voluntarios da Carta. 


Alferes aggregado, o Voluntario, Henrique José 
de Mendonça. 


2.º Batalhão Movel de Atiradores. 
Capitão da 6.º Companhia, o Tenente Duarte 


| José Ventura. 


Yenentes, o Alferes Augusto Simões Margiochi, 
e o Alferes do 1.º Batalhão do Commercio, Anto- 
nio Paulo Rangel. 

Alferes, o Alferes aggregado, Antonio José Cou- 
tinho Junior, e o Cabo de Esquadra do 2.º Bata- 
lhão do Commercio, Henrique Arnaldo Wanzeller. 

Para passarem a aggregados, por haverem sido 
dispensados do Serviço Militar pela incompatibi- 
lidade deste com o dos respeetivos Empregos, o 
Capitão David Alves Renda, e o Alferes Deocle- 
ciano Antonio Pedro Freire. 

Exonerado do Posto de Tenente deste Corpo, 
para passar a servir no Batalhão de Voluntarios 
da Rainha, como pede, o Tenente João José de 
Azevedo Netto. 

Regimento de Artilheria da Carta. 

Capitão da 1.º Bateria, o Primeiro Tenente, Jus- 
tiniano Luiz da Molta. 

Capitão da 2.º Bateria, o Primeiro Tenente, José 
Rodrigues de Faria. 

Capitão da 3.º Bateria, o Primeiro Tenente, José 
Ferreira Borges de Castro. 

Capitão da 6.º Bateria, o Primeiro Tenente, 
Luiz Antonio Ferreira. 

Primeiros Tenentes, os Segundos Tenentes, 
Francisco da Silva Carvalho, José Caetano da Silva 
Junior, Joaquim Estanislão de Oliveira Mahia, 
José Antonio da Silva Pinto, e José Silvestre Lo- 
pes da Silva. 

Segundo Tenente, o Voluntario do 1.º Batalhão 
do Commercio, João Nepomuceno da Cunha. 

Aggregados, por haverem sido dispensados do 
Serviço Militar pela incompatibilidade deste com 
o dos respectivos empregos, os Capitães, Pedro 
Augusto Adolfo Mauperrin, Eduardo Leça, e Tho- 


más:Oom; e o Primeiro Tenente Agostinho José 
Pereira. 

Capitão aggregado, o Primeiro Tenente, Anto- 
nio Augusto Pereira da Silva. 

Demittido, o Capitão, Domingos dos Santos 
Martins. 

Por Decreto de 13 do dito mez, 

Alferes Alumnos, em conformidade do artigo 36 
do Decreto de 12 de Janciro de 1837, os Alu- 
mnos da Escóla do Exercito, Caetano Pereira 
Sanches de Castro, e José Maria Moreira Freire 
Manoel de Aboim; devendo este, logo que se 
abram as Aulas, frequentar simultaneamente, e 
obter approvação das doutrinas da 7.º Cadeira da 
Escóla Polytechnica. 

Por Decreto de 16 do dito mes. 
Esquadrão de Cavallaria de Voluntarios da Carta 
e Rainha. 

Capitão da 2.º Companhia, o Voluntario, Capi- 
tão que fui do extinclo Regimento Nacional de 
Cavallaria de Lisboa, D. Pedro Pimentel Brito do 
Rio. 

Capitão aggregado, o Capitão, Marcellino Ro- 
drigues da Silva, por ser incompativel a effecti- 
vidade deste posto com o exercicio das funcções 
do seu emprego. 

Batalhão de Vuluntarios da Carta. 

Para exercer as funcções de Ajudante, o Te- 
nente de Caçadores do Exercito, Manoel Ignacio 
de Brito. 

Por Decreto de 17 do dito mez. 
Batalhão de Caçadores N.º 8. 

Alferes, Henrique Treskw, que foi Major Gra- 
duado no Batalhão do Commando do Coronel Borso 
de Carminati; levando-se-lbe em conta o tempo 
que serviu no Exercito Libertador. 

Sua Magestade EL-Rer, Commandante em Chefe 
do Exercito, Determina o seguinte: 

1.º Que o Tenente General Visconde de Fonte 
Nova fique interinamente encarregado do Com- 
mando da 1.º Divisão Militar. 

2.º Que passem a servir ás ordens do referido 
General os Tenentes, do Corpo de Estado Maior 
do Exercito, Antonio Maria Pereira da Costa; e 
do Regimento de Cavallaria N.º 3, Salvador de 
Oliveira Pinto da França. 

Portaria. 

Mini-terio da Guerra, = 1.º Direcção. = 3.º 
Repartição. = Sua Magestade a Rarxma, a Quem 
foram presentes as Consultas da Commissão crea- 
da pelo Decreto de 10 de Janeiro ultimo, a res- 
peito dos Coroneis, de Cavailaria do Exercito, 
Luiz Godinho Valdez; e de Infanteria, Jeronymo 
Rogado de Oliveira Leitão, nas quaes ponderando 
a mesma Commissão as razões produzidas verbal- 
mente e por escripto, e os documentos apresenta- 
dos, é de parecer que não podem ser duvidosos 
os sentimentos de fidelidade dos ditos Olficiaes ; 
e tendo sobre as mencionadas Consultas Ouvido 
Seu Augusto Esposo, como Commandante em Chefe 
do Exercito, com cuja opinião se conforma : Man- 
da a Mesma Augusta Senhora declarar, pela Se- 
cretaria de Estado dos Negocios da Guerra, que 
Dá pur justificada a conducta dos referidos Offi- 
ciaes. Paço das Necessidades, em 17 de Fevereiro 
de 1847. == Jusé Antonio Muria de Sousa Azevedo. 

Para fazer serviço no Regimento de Infanteria 
N.º 13, o Cirurgião Ajudante de adores N.º 4, 
servindo no Regimento de Infanteria N.º 14, Tho- 
más Antonio Ribeiro. 

Licenças concedidas por motivo de molestia 
aos individuos abaixo declarados, 

Em Sessão de 21 do mez proximo passado. 

Ao Alferes do Regimento de Infanteria N.º 11, 
Miguel Baptista Maciel, quarenta dias para se 
tractar. 

Em Sessão de 4 do corrente mez. 

Ao Tenente do Regimento de Infanteria N.º 12, 
fazendo serviço no Deposito de Infanteria N.º 7, 
José Joaquim de Araujo, sessenta dias para se 
traclar. 

Em Sessão de 15 do dito mez. 

Ao Segundo Official Graduado da Repartição 
de Contabilidade do Ministerio da Guerra, Anto- 
nio Luiz Gentil, vinte dias para se restabelecer. 

Declara-se o seguinte : 

1.º Que o Tenente do Estado Maior de Arti- 
Jheria, José Frederico Pereira da Costa, fica ás 
ordens de S. Ex." o Ministro da Guerra. 

2.º Que foi approvada a licença de trinta dias 
para se tractar, que o Commandante interino da 
2.º Divisão Militar participou em Officio de 12 
de Janeiro ultimo ter concedido ao Major addido 
ao Castello da Cidade e Barra de Aveiro, Fran- 
cisco Joaquim de Almeida, na conformidade do 
artigo 2.º das Instrucções insertas na Ordem do 
Exercito N.º 13, de 6 de Março de 1847.=0 
Ajudante General, B. de Sarmento. 


| 


PARTE NÃO OFFICIAL. 


LISBOA, 22 DE FEVEREIRO. 


fia os dias augmenta a confusão e a de- 
sordem entre a relé setembro-miguelista. 
Só em um pensamento estão accordes. — Ódio 
á Rarxma e á Carta Constitucional — eis todo 
o seu credo diabolico. 

Estes — puros miguelistas — conhecendo a 
extremidade em que se acha o partido peque- 
nito e vergonhoso de Setembro exigem delle 
inteira sujeição aos seus dictames : — querem 
impôr-lhe a lei como mais fortes. 

Aquelles — miguelistas especuladores — 
negocelam com uns e outros ,. e com arte e 
manha se vão fortalecendo com os recursos 
dos alliados, até que um dia possam descar- 
regar-lhe o golpe que meditam. 

A todos porém se presta benevola a co- 
horte dos renegados; mas ainda não acertou 
— ao que parece — com o meio de conciliar 
essas desencontradas pertenções dos senhores 
que reconheceu. 

Propoz as bases da sua apostasia á junta 
miguelista do Minho; e agora apparece en- 
tre esta e o celebre general Bernardino uma 
desintelligencia inexplicavel, como o publico 
verá da communicação feita pelo Governador 
Civil de Villa Real ao Governador Civil de 
Coimbra, que abaixo transcrevemos. 

Deste facto importante parece poder-mos 
deduzir — que a soberana junta do Porto, 
separando-se, da junta miguelista do Minho , 
acceitou condições diferentes daquellas que 
de Guimarães lhe foram enviadas pelos seus 
commissarios. 

É certo que não sabemos qual foi a base 
dessa nova liga, cujo resultado se deveu ao 
benemerito Cesar de Vasconcellos, segundo nos 
declarou o Nacional; mas desse mesmo si- 
lencio argumentaremos contra ella. 

E não receamos errar; porque ninguem 
desconhecerá que em occasião tão solemne o 
silencio é uma accusação severa e terrivel. 

A junta soberana fizera propostas aos rea- 
listas; e o principio fundamental apparente 
da alliança, era o protelar as questões de 
dynastias. — Celebra depois disso um novo 
pacto, e a junta chamada realista apparece 
dissidente. — Logo é claro que esse principio 
fundamental desappareceu; ou, o que vale o 
mesmo, — À soberana junta do Porto acquies- 
ceu explicitamente a concorrer para collocar 
no Throno portuguez o proscripto da Italia. 

Se assim não fosse, dir-nos-ia ella — co- 
mo nos disse da primeira vez — qual era 0 
seu programma ultimamente convencionado ; 
e quaes razões tivera para se separar da junta 
de Guimarães, que de tantos elogios havia 
enchido. 

Ao contrario disto, ouvimos o seu orgão, 
o já citado Nacional, dizer-nos em 5 de Fe- 
vereiro = Acreditamos que nem da parte dos 
miguelistas — note-se que já nem se quer 
lhe chama realistas — houve exigencias, nem 
da parte da junta. Foi uma união que não 
resultou de negociações nenhumas. 

Entre tanto o desmentido maisformal que 
podemos dar a esta falsa asserção, é a con- 
fissão propria do Nacional, que já transcre- 
vemos em um dos numeros proximos : Sabe- 
mos hoje com certeza, que o general Cesar de 
Vasconcellos foi quem tractou com os chefes 
realistas, e á sua habilidade se deve o bom 
resultado destas negociações (!) que são da 
mais transcendente vantagem para o trium- 
pho da causa nacional. j 4 

Houyeram por tento negociações, e isto 
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presuppõe exigencias. Quem as faria? Cer- 
tamente não aquelles que fizeram a proposta, 
mas aquelles a quem ella foi feita. E quaes 
seriam essas exigencias? Seguramente muitas 
outras, que não [oram as da junta do Minho. 

O guerrilheiro Mac-Donald recusára sem- 
pre concordar na juncção com a soberana 
junta do Porto; porque não prescindia de 
Miguel —e logo Miguel.— Os que o se- 
guiam devem necessariamente presumir-se na 
mesma opinião. E se estes, como nos dizem 
os orgãos da rebellião, depois de derrotados 
em Villa Pouca de Aguiar, e em Sabrosó 
de Aguiar, vieram incorporar-se com o Ber- 
nardino, certamente tem elle as mesmas opi- 
niões. 

Inferimos por tanto, que o procedimento 
criminoso dos renegados cada dia se torna 
mais digno de aversão, porque de momento 
a momento se precipitam em novos e mais 
hediondos crimes. 

Certamente provém desta ultima conven- 
ção com os miguelistas — renunciando a im- 
postura com que differiam manifestar-se sem 
contrafeição conversos do miguelismo — a 
diferença de lingoagem que notamos nos re- 
beldes ao fazerem menção da morte do es- 
cossez Mac-Donald e dos seus companheiros. 
Desastrada lhe chama o Nacional (!). 

Que louvaveis sentimentos! Não disse o 
Nacional outro tanto dos dous infelizes que 
expiraram no Porto aos golpes das varas em 
publico espectaculo. 

EE, Civil de Villa Real «* Reparti- 
X ção. =11.”º e Ex.”º Sr. == Tenho a honra e 
satisfação de levar ao conhecimento de V. Ex.", 
que por uma carta de pessoa de todo o credito, 
vinda de Guimarães, datada de 7 do corrente 
mez, e dirigida a pessoa conspicua desta Villa 
Real, consta que no dia antecedente chegára alli 
o intitulado marechal Bernardino com a força mi- 
guelista do seu commando, para dissolver a jun- 


ta instituída naquella villa, se não quizesse sub- 
melter-se á junta do Porto; que em sua compa- 


nhia ia Manoel Pinto, filho do visconde de Mon- 


te Alegre, os quaes tendo conferenciado com os 
chefes das forças miguelistas da mesma villa de 
Guimarães, c da dos Arcos, que alli perma- 
neciam, e que não querendo estas duas ultimas 
forças annuir á juncção, estiveram a ponto de 
romper hostilidades, e bouvera grande receio de 
que se desenvolvesse a anarchia, retirando-se a 
final umas e outras forças em debandada para 
suas casas, sendo aquelle intitulado marechal, e 
seu companheiro Manoel Pinto, abrigados a fugir 
para não serem victimas, terminando assim, ãe- 
gundo a frazo da mesma carta, a revolução rea- 
lista ná mesma villa e provin Deos guarde a 
V. Ex." Villa Real, 9 de Fevereiro de 1847. = 
HIPº e Bx."º Sr. Governador Civil do Districto 
de Coimbra O Conselheiro Governador Civil, 


José Cabral Teixeira de Moraes. 

D mos hontem notícia aos nossos leitores 
! da revista que Sua Magestade EL-Rer, 
o Seuhor DOM FERNANDO, Commandan- 
te em Chefo do Exercito, passou no campo 
de Ourique aos Corpos Nacionaes de Caval- 
Jaria, Caçadores, e Infanteria. 

Mas tão forte impressão [ez em nós, e no 
infinito numero de expectadoves que alli con- 
correu, a firmeza e disciplina militar da- 
quella milícia da liberdade; — por tal modo 
encantou a apparencia — organisação — aceip 
e pericia daquelles Corpos, que voltamos de 
novo ao objecto, 

Não será para repetirmos o que já disse- 
mos; mas para felicitarmos a capital, cuja 
segurança está em boa parte confiada aos 
briosos volantarios, que por todos os titulos 
se tem tornado credores da estima e grali- 
dão publica, como se fazem digno objecto 
da admiração de nacionaes e estrangeiros. 

O dia 21 de Fevereiro foi dia de confu- 
são para esses poucos de inimigos do Thro- 
no Constitucional da Senhora DONA MARIA 
SEGUNDA, que por ahi arrastam a vergo- 
nha de suas damnadas intenções — estereis 
-— nullas, e exacradas. Mes ao mesmo tem- 
po foi dia de verdadeira satisfação , para os 
amigos da Raixma e da Carta, e por espe- 
cial razão para o Ex.”º Marquez de Frontei- 
ra, Commandante Geral, a cujos desvellos 
e incançavel actividade se deve a maravilho- 
sa organisação dos Corpos Nacionaes. 

Não o foi menos para os benemeritos Com- 
mandantes de cada um dos mesmos Corpos, 
e para todos os seus Officiaes que tanto os tem 
coadjuvado. — Não o foi menos para cada 
um dos proprios voluntarios ; — que todos pa- 
rece rivalisarem para se mostrarem tão per- 
feitos e veteranos na milícia, como puros são 
nos sentimentos de lealdade e devoção. 

Parabens pois sejam a todos elles: para- 
bens'a todos nós. 

Esperâmos que em pouco tempo essá for- 
ça já tão respeitavel, será elevada a um nu- 
mero muito maior ;'porque no peito de mui- 


tos hade produzir honrosa emulação o nobre 
exemplo dos seus concidadãos, fazendo jus 
às bençãos da populosa Lisboa, e da Patria 
inteira que depende dos seus destinos. 

Em quanto no Campo de Ourique se pas- 
sava a revista, embarcava pelas tres horas 
da tarde, no Arsenal da Marinha, o Bata- 
lhão Provisorio do Commando do benemerito 
e valente Tenente Coronel Moniz. 

É impossivel exceder-se o aceio e disci- 
plina deste Batalhão, de grande força e do 
melhor espirito. ; 

Muito relevantes serviços se devem espe- 
ror delle nas provincias do Sul, para onde 
marchou a reunir-se com as forças da co- 
lumna do illustre General Visconde de Se- 
tubal. 

O valor do seu digno Commandante e de- 
mais Officiaes, e o valor dos Soldados, sob 
a mais severa disciplina, muito hão de con- 
correr para a completa e prompta pacifica- 
ção daquella parte do Paiz, ainda infestada 
em alguns pontos pelos miguelistas: da'liga 
monstruosa. 


À gi communicado ao publico por vezes, 
como as forças leaes do commando do 
valente Barão de Villa Nova de Ourem per- 
seguem activamente a guerrilha do tadaco 
Povoas, que não ousou espera-las, fugindo 
mal Ibe constou a sua approximação. 

Efectivamente aquelles bandidos, sem des- 
cançarem nem de noite nem de dia, poderam 
entrar no dia 17 em Lamego, em estado 
verdadeiramente miseravel, e em pequeno 
numero, 

Todos, e principalmente o chefe Alvaro 
das Povoas, maldiziam a junta do Porto pelo 
engano que lhe fizera, faltando-lhe com tudo 
quanto lhe havia promettido. y 

Franca e claramente accrescentara este, 
que se podesse conseguir introduzir-se mo 
Porto embarcaria logo para o estrangeiro. 

Pouco se demoraram em Lamego, porque 
pouco devia tardar a força que os persegue ; 
e não podendo embarcar no Pezo da Regoa 
onde se achavam tropas leaes, tomaram, ao 
que parece, a direcção de Rezende, ou de S. 
Martinho. 

O que porém não soffre duvida é que a 
maior parte desses poucos que já levava o 
caduco rebelde o abandonaram nessa marcha, 
tendo sido vistos em grupos em diferentes 


NOTICIAS ESTRANGEIRAS, 
HESPANHA. 
Maprip, 5 de Fevereiro. 

Continúa a cópia das communicações que mediaram 
entre o gabinete hespanhol e o de Inglaterra, re- 
presentado pelo seu embaixador, sobre o casa- 
mento de S. A. R. a Infanta D. Luiza Fernanda, 
com S. A. R.0 Duque de Montpensier. ; 

O ministro inglez replica à nota do (Farerno, dando 

por terminada esta politica. — 26 de Nuvembro, 

o Ex." Sr. ministro de Estado. — Muito meu 
À senhor: — Recebi a nota de V. Bx.º, cum 
data de 14 de Novembro, e considerando inutil 
neste momento toda a discussão sobre a questão 
de que se tracla, limitar-me-bei a tres ou quatro 
pontos, sobre que V. Bx.º insiste, ácerca das obri- 
gações e natureza do traetado de Utrecht, a que 
se referia a nota que tive a honra de dirigir a V. 
Ex.º em 5 de Outubro ultimo. Em primeiro logar 
observa V. Ex.º que o estado de espanha tem 
variado sobre modo desde que se effectuvu aquelle 
tractado, e que por conseguinte póde dizer-se que 
perdeu o seu valor: «ainda que, accrescenta 8. 
Ex.*, como poderia dizer-se-me que em realidade 
existe, vejo-me obrigado a combater o seu espi- 
rito.«— Creio, apesar desta linguagem algum 
tanto ambigua, que V. Ex." considera o tractado 
de Utrecht como um tractado obrigatorio para a 
Hespanha, não obstante a variação de circums- 
tancias deste paiz; e é bem claro que estesé o 
ponto de vista verdadeiro em que se deve consi- 
derar a posição da Hespanha. 

Porque se occorresse o caso de que uma nação 
se encontrasse ligada injusta e impraticavelmente 
com tractados effeituados em épocas anteriores, 
que não eram applicaveis á sua situação presente, 
a marcha que deveria adoptar seria manifestar 
aberta e francamente áquellas potencias as cir- 
cumstancias em que se achava, e reclamar que 
a eximissem de estipulações que não podia cum- 
prir por mais tempo; e tendo obrado desta ma- 
neira, e sendo admittida a sua reclamação, não 
teria direito algum á exoneração da obrigação que 
uo publico se cria existir. Em segundo logar V. 
Ex.* observa, que ainda admittindo em toda a'sua 
força o tractado de Utrecht, se tem effectuado va- 
Fias allianças entre os dous ramos da casa deiBor- 
bon, desde a sua divisão, nas linhas da Hespanha 
e França, principalmente o matrimonio de Luiz |, 
Rei de Hespanha, com Luiza Isabel de Orleans, 
em 1721; o do Iofante D. Filippe, filho de Fi- 
lippe V, com Luiza Isabel, filha de Luiz XV, em 
1733: o do Delfim, filho de LuizXV, com Maria 
Tbereza, Infanta de Hespanha, filho de FilippeV, 
em 1745, e que em nenhuma destas occasiões o 
Governo inglez fez protesto algum, 

Eu supponho que V. E. citou estes factos his- 


taricos com o objecto de fundar nelles algum ar- 
gumento: porém custa-me a conhecer que argu- 
mento tenha connexão com a questão de que se 
tracta, e lhe seja applicavel. A questão é : «Como 
affecta o tractado de Utrecht o matrimonio do Du- 
que de Montpensier com a Infanta de Hespanha , 
e os descendentes desse matrimonio? V. E. diz 
que o tractado de Utrecht impede que as Cordas 
de Hespanha e França recabiam em um mesmo 
Principe. Indubitavelmente é assim, e não póde 
entender-se que as citações de V. E, se refiram a 
este ponto. Porém o tractado de Utrecht que prohibe 
que um mesmo Principe occupe os Lhronos de 
Hespanha e França, faz mais; porque se sómente 
fizesse isto é claro que sómente isto especificaria ; 
luz mais, por quanto declara que nenhum des- 
cendente da Casa de Orleans possa occupar o throno 
de Hespanha. Porém nenhum dos exemplos de 
V. E. affecta esta questão; nenhum demonstra o 
que unicamente importaria demonstrar, a saber : 
que depois do tractado de Utrecht cingiu a corda 
de Hespanha um Principe descendente da Casa de 
Orleans com o consentimento ou silencio das po- 
tencias que firmaram aquelle Lractado. 

Não creio necessario entrar em detalhes com 
que mostraria claramente que os matrimonios de 
que V. E. falla foram de pouca consequencia, no 
estado em que se achava a Hespanha e a França 
no lempo em que se effectuaram, prevalecendo 
em ambos os Reinos a lei Salica e sendo já tão 
estreitas as allianças de familia entre elles, que 
importava pouco á Europa que se multiplicassem 
dentro dos limites marcados claro e positivamente 
no tractado citado, e com sujeição ás suas conse- 
quencias. — Como quer que seja, a solemae an- 
nulação do pacto de familia, uma das poucas van- 
tageus, lalvez a unica, que a Inglaterra em união 
com a Hespanha tirou da guerra da independencia, 
destruia o systema de influencia de córte e conne- 
xão de familia que os Borbons, Soberanos de Fran- 
ça, haviam exercido desde o tempo de Luiz XIV, 
e que a dynastia de Bonaparte pretendeu perpe- 
tuar; é certamente não era de esperar que a Hes- 
pauha voltasse por si mesma a essa especie de 
dependencia que os seus Monarchas mantiveram 
durante algum tempo á custa das mais formosas 
flores da sua corda, e que o povo hespanhol an- 
nulou á custa do seu sangue mais puro e mais 
nobre. 

Não é por tanto de estranhar que a Gram-Bre- 
tanha 'vicloriosa na união do povo hespanhol, e 
unida á sua causa, recorde as suas objecções a 
um acto que com razão póde considerar-se hostil 
aos interesses porque combateu, e contrario á in- 
dependencia e bem estar da Hespanha em que 
sempre se fundou a sua politica neste paiz. 

Porém quaesquer que sejam as objecções que 
o governo de S. M. tenha contra o casamento do 
Duque de Montpensier, em tal conceito similhan- 
tes objecções são inteiramente distinctas das que 
se fundam no tractado de Utrecht, o qual seapoia 
no seu texto particular, que parece abraçar quan- 
tas precauções podem vfferecer a prudencia é o 
idioma, para evitar um successo similhante ao que 
nos veeupa, como V. Ex.” se convencerá lendo 
com attenção us seguintes palavras; « Que as cu 
rõas de Hespanha e França não podem jámais, 
nem em tempo algum reunir-se em umas mesmas 
pessoas, rem em uma mesma linha, e que estas 
duas monarchias permancçam perpeluamente se- 
paradas. » Artigo 3.º dv traclado de 1725 entre 
a Austria e à llespanha. 

Desejaudo pela nossa parte cooperar para o glo- 
rioso fim de estabelecer a tranquillidade publica, 
que é o que se prupõe, e fazer cessar us temores 
que poderam occasionar os direitos do nosso nas- 
cimento « ou quaesquer outros que pertencer-nos 
podessem » temos resolvido fazer esta desistencia, 
esta abdicação, esta renuncia de «todos os nos- 
sos successores e desecudentes, e inhabilita-los 
absolutamente e para sempre » sem limitação, nem 
distincção de pessoa, ordem, nem sexo, de todo 
o direito à successão à corôa de Hespanha; que- 
remos e consentimos por nós, e por nossos des 
cendentes, que « desde agora, e para sempre » nos 
considerem a nós, e aos nossos « excluidos, inha- 
bilitados, e incapazes » em qualquer grau em que 
nos achemos e « de qualquer modo que a succes- 
são chegue á nossa linha. » Acla de renuncia. 

Sómente me resta alludir á observação que V. 
E. faz, de que a successão à corôa em casos du- 
vidosos deve ser decidida pelas córtes. Esle cor- 
po tem indubitavelmente o direito de excluir a um 
Principe da successão hespanhola, porque nunca 
se comprometteu com outras nações para o não fa- 
zer; tem tambem o direito de conferir a corda a 
um Principe, que não tenha sido excluido por 
convenios especiaes com outras nações da sueces- 
são; porém não tem direito a fazer aquillo que se 
comprometteu com outras nações a não fazer. 

Neste conceito, a questão tem deixado de ser 
uma questão interior, e só concernente aos senli- 
mentos e interesses dos hespanhoes; é mais bem 
uma questão europea que affecta a sua honra, ca- 
racter e obrigações contrahidas com outras gran- 
des potencias da Europa. Aproveito, etc. == (As- 
signado)=H. L. Bulwer. ( Heraldo. ) 

— Com data de 28 nos escreve o nosso cor- 
respondente de Manreza dizendo, que no dia an- 
terior havia chegado áquella cidade o Capitão Ge- 
neral da Catalunha com seis peças de artilheria , 
algumas companhias de preferencia, e uns duzen- 
tos cavallos. Ás nove da manhã do dia seguinte 
tinha sabido com parte da dita força para a villa 
de Suria, para d'alli seguir a Cordova e Solsona. 
Ao mesmo tempo nos assegura, que a insignifi- 
cante partida de facciosos, que appareceu naquel- 
la parte da montanha, não encontra proselytos en- 
tre os seus moradores; já cançados de revoltas, e 
que deixará muito breve de existir, em vista da 
celeridade com que sobre ella cahiram as forças 
do exercito. 

Segundo a parte do Capitão General da Catalu- 
nha com data de 27 de Janeiro, sabe o Governo 
que foram presos tres facciosos que se acharam no 
valle de Andorra. Foram tambem presos outros 


tres facciosos, ao que parece pertencentes à qua- 
drilha de mascarados, que dias atraz haviam com- 
meltido um roubo nas immediações daquella praça. 

Tinha-se feito correr ultimamente a voz deque 
na Estremadura haviam apparecido varios cabe- 
eilhas facciosos. O Capitão General do distrieto , 
querendo soregar o paiz, não sómente passou uma 
sommunicação ao Governo, desmentindo formál- 
mente quanto a imprensa tem referido sobre essa 
apparição de cabecilhas, mas em iguaes termos 
se dirigiu a todos os Capitães Generaes dos demais 
districtos. : 

Eis-aqui a communicação. 

«Com objecto de impedir os efíeitos, e preju- 
dicial transcendencia da falsa noticia, publicada 
em alguns periodicos, com respeito á apparição 
dos antigos cabecilhas Jara, Peco, Cuesta, e 
Montenegro, parece me opportano dirigir-me, co- 
mo O faço nesta data, a todos os capitães gene- 
raes dos demais districtos , manifestando-lhes ser 
absolutamente incerta aquella notícia, sem que 
até hoje haja motivo para acreditar que se realise. » 

A 24% entrou na Corunha uma fragata ingleza, 
com objecto de se juntar a outra que se achava 
estacionada naquelle porto, para se incorporaram 
á esquadra do Tejo. O forte temporal que reina 
naguelles mares, havia impedido até 26 a sahida 
de ambos os navios. 

No paquete inglez que entrou em Cadiz a 28, 
chegou o Ex.”º Sr, D. Facundo Infante, que re- 
gressa á Hespanha depois da sua emigração. 

Em 28, um batalhão do regimento de Bailen, 
de infanteria n.º 24, que se achava de guarnição 
em Pamplona, recebeu ordem de estar prompto 
para marchar á ligeira; é dizia-se alli que devia 
sahir no dia seguinte uma columna commandada 
pelo mesmo general Baiona, ou em sua falta pelo 
brigadeiro Vassallo. 

De Santa Cruz de Retamar dizem o seguinte, 
com data de 30 de Janeiro : 

«Hontem, sahindo de passeio o alcaide, o cu- 
ra, co escrivão deste povo, foram surprehendi- 
dos por uma partida de seis ladrões a cavallo, 
que os levarem ao monte do Duque, donde para 
o3 soltarem exigiam crescidas sommas; depois de 
mil ameaças por uma parte, e de mil rogos por 
outra, foram postos em liberdade abonando dous 
mil reales cada um. De tarde roubaram os mes- 
mos seis ladrões a diligencia da Estremadura; e 
não satisfeitos com estes dous golpes, esperaram 
o coche, e o mais que vinha de Badajoz, e nas 
immediações de Crismondo o fizeram sahir do ca- 
minho e entrar no monte, e alli roubaram á sua 
sua vontade os viajantes, deixando a carruagem 
em um sitio lão quebrado, que para se tirar foi 
preciso mandar pôr quatro juntas de bois. 

É de adrertir que neste povo Lemos um com- 
missario de policia, e um destacamento de guar- 
da civil pertencente á provincia de Toledo, 

Caso sejam certos os factos que se denunciam 
na coinmunicação anterior, merecem chamar se- 
riamente a attenção das authoridades. (Heraldo. ) | 


FRANÇA. 
Panis, 23 de Janeiro. 

mr. de Montigny vai desempenhar na costa do 
M norte da China o consulado de Shang-hai, - 
Este posto consular é de nova creação, e cremos 
opportuno dar algumas noticias de Shang-hai, por- 
to muito menos conhecido do commereio europeo 
que o de Cantão, du qual já uma vez fallimos 
aos nossos leitores, 

Situado em 31 grãos e 25 minutos de latitude 
norte, Shang-hai é o principal porto de uma das 
provincias mais ricas do celeste imperio, a de 
Hiang Su, de que é metropole a de Nankin, an- 
tiga capital da China. Um des mais formosos rios 
da Asia, Yang-Tsé-Iliang, que nasce nas monta- 
nhas do Tilect, alravessa em tuda a sua longitu- 
de a provincia de [iang-Su, cuja belleza não pó- 
de pintar-se de outro modo senão dando-lhe o seu 
nome Lradicional de paraiso da China, As produc- 
ções do paiz muito variadas, e muito abundantes, 
consistem principalmente em arroz, algodão ama- 
rello, chá de superiores qualidades, e em mate- 
rias de tintararia muito estimadas; a amoreira 
cultiva-se com o melhor resultado, e «g fabricas 
de sedas são muito numerosas: além disto o com- 
mercio de pannos, debrixo desta latitude elevada 
do imperio chinez, é de uma importancia consi- 
deravel. Para dizer tudo de uma vez, basta saber 
que em Shang-bai, situado a umas quinze legoas 
da foz de Yang-Tsé-Hiang, entram navios de gran- 
de porte, e se communica por este rio immenso 
com todas as províncias centraes do imperio, é 
reune todas as condições de uma grande prospe- 
ridade agricula, industrial, e commercial, 

Antes do tractado de Nankin este porto, um 
dos abertos ao commercio, jámais tinha commu- 
nicado com o estrangeiro. Em 18%4 o seu com= 
mercio exterior não excedeu de uns 20 a 25 mi- 
lhões; em 1845 subiu a perto de 70, e é de erer 
que em 1846 tenha excedido muito esta somma. 
Um augmento similhante induziu as pessoss mais 
intelltgentes na questão do commercio com a Ghi- 
na a pensar que Shang-hai chegará no futuro a 
ser de tanta e acaso de maior importancia com- 
mercial do que o de Cantão. Seja o que for des- 
te porvir, é facto averiguado que o commercio 
europeo e americano concorre áquelle porto, at- 
trahido pelas vantagens que proporciona o seu 
mercado, por sua posição geographica, e tambem 
pela salubridade do clima, e pela maior liberda- 
de com que póde commerciar-se. Os habitantes 
são de caracter pacifico e muito affavel; os es- 
trangeiros são alli geralmente bem recebidos e 
tractados com confiança ; a povoação que augmen+ 
ta, como succede em toda a grande cidade de - 
transito ou de deposito, uma massa fluctuante 
consideravel, é muito crescida, diligente, e de= 
dicada aos negocios: nada ha mais activo e mais 
animado que o aspeeto do porto e dos molhes da 
cidade, cujos armazens estão continuamente ates- 
tados de fardos de seda e de algudão, e de cai- 
xás de chá que acodem a carregar os juncos do 
paiz, ou os navios inglezes e americanos. 


Existem em Sbang-hai varios consulados estran- 
geiros. O de Inglaterra: compõe-se de consul, e 
vice-consul, dos aggregados e de um interprete. 
A povoação europea sobe a perto de 200 pessoas, 
a maior parte de vrigem ingleza, Dissemos que 
este porto da China é o centro do commercio das 
lãs; e cum efleito consomem-se no norte do im- 
perio immensas quantidades deste guuero de que 
principalmente se faz provisão em Shang-hai; e 
como este é um artigo com o qual nos será mais 
facil entrar em competencia com a Inglaterra e 
com a America, melhor que com os generos de 
algodão.; e como além disto Shang-hai abunda 
em materias de retorno menos custosas que nos 
portos meridionaes, devemos felicitar-nos da elei- 
ção que o Governo fez deste porto para o estabe- 
Jecimento de um consulado. M. de Monligoy en- 
carregado do seu desempenho tem em sen favor 
honrosos antecedentes; elle foi um dos indivi- 
duos da missão da China, e trouxe um tomo vo- 
lumoso de noticias e de dados commerciaes que 
já communicámos aó publico. Senão estamos mal 
informados, Mr. de Montigny recebeu encargo 
do Governo de visitar, antes de sabir para a Chi- 
na, os nossos principaes centros manufactureiros, 
e especialmente os da industria lanigera, com o 
fim de recolher dados, notícias, e amostras par- 
ticulares da nossa fabricação, e dos nossos cam- 
bios. ( Debates. ) 

FRANÇA. 
Paris, 4 de Fevereiro. 

Discussão do projecto de resposta ao discurso da 
Coróa, na Camara dos deputados, no referi- 
do dia, 

(Continuado do N.º anterior.) 

Mr. Guizot, tractando de examinar as diversas 
posições em que se acha o gabinete francez, re- 
lativumente aos dous ministerios de Lord Aber- 
deen e de Lord Palmerston, expressou-se nos se- 
guintes Lermos : 

Lord Aberdeen, a este respeito, empregou lin- 
guagem alguma cousa differente da nossa. Em 
principios professava 0 maior respeito pela inde- 
pendencia da Hespanha e da Rainha Isabel. Quan- 
do se lhe fazia alguma allusão a este principio, 
parécia acceder a elle em toda a sua extensão. 
Todaviara este respeito lhe disse eu : — Acaso jul- 
gais não atacar esse principio, quando declarais 
que a Inglaterra veria com desgosto um Principe 
francez casado com a Rainha? Se estais persua- 
dido que desse modo não atacais essa indepen- 
dencia, que mais fariamos nós se procedessemos 
pelo mesmo theor ácerca de outros candidatos? 

Lord Aberdeen não admittiu esta paridade nas 
duas situações; porém na pratica e nos factos 
houve completa harmonia entre nós. Tambem pro- 
clamamos o mesmo respeito; mas secrescentámos 
a esta declaração que não consentiamos que o 
marido da Rainha não fosse um Principe da casa 
de Borbon. Estas foram as nossas idéas em 1843 
antes das conferencias de Eu, como se póde vêr 
do seguinte despacho que remetti a Mr. Chaboc 
(o orador lê o documento alludido). 

O Governo inglez annuiu perfeitamente ás nos- 
sas intenções ; o que se prova peles despachos de 
Lord Aberdeen a Lord Cowley. Os dous Governos 
deviam pois obrar de accurdo, sem empregar a 
mais leve coacção; porém aconselhando e guiando 
a Rainha para que escolhesse um descendente de 
Filippe V. 

Esta concordata pôz necessariamente de lado o 
Principe de Cobourgo, facto aliás comprovado por 
um acto directo de Lord Aberdeen, quando re- 
prehendeu o ministro inglez em Madrid, por ter, 
de seu mota proprio, lembrado ao duque regente 
o Principe Cobourgo. 

Eram estes os termos em que seachava a ques- 
tão. E como se pretende objectar contra isto? 
Apresentando como argumento uma carta de 22 
de Junho, escripta ao Duque de Soto maior. É 
necessario notar que esta carla não significava uma 
communicação official de instrucções, ou cousa 
similhante. Mas o que dizia Lord Aberdeen nesta 
carta? Mantinha completamente a independencia 
da Rainha de Hespanha, e lembrava ao agente 
espanhol que a Hespanha tinha boas e poderosas 
Fazõe. para escolher um descendente de Filippe 
V: e accrescentava que se a França se lembrasse 
de constranger a escolha da Hespanha, então de- 
via ella recahir em pessoa que fosse sympathica 
à Inglaterra. O que havia aqui contrario aos dous 
pontos previamente estabelecidos? Nada absolu- 
tamente. 

Direi mais que nesta situação nos conservámos 
sempre com Lord Aberdeen, que nunca elle allu- 
diu ao tractado nem tambem fez a menor objec- 
ção ao casamento da Infanta com o Duque de Mon- 
tpensier. 

Era esta a situação no mez de Junho, passe- 
mos agora a vér como ella a transtornou no mez 
de Julho. 

Seja-me permiltido declarar aqui, que ponho 
de lado toda a idéa de comparação entre ostwhigs 
e os lories, relativamente á politica franceza com 
respeito á Inglaterra. Na actualidade teem perdi- 
do todo o valor estas distincções. Todos os parti- 
dos naquelle paiz se dedicam aos interesses da 
nação, e lodos nutrem sentimentos favoraveis á 
França. Para nos convencermos desta verdade 
“bastará prestar leve altenção aos debates no par- 
lamento inglez. Todos os chefes dos differentes par- 
tidos teem mostrado desejos de que continuem as 
relações de inteligencia e amisade entre a Fran- 
ga ea Inglaterra. 

Não cumpre esquecer todavia, que em tempos 
de apuro os wighs foram os verdadeiros amigos da 
França; muitas vezes ouvimos os mais notaveis 
membros do partido whig lamentar que as duas 
dissensões entre a França e a Inglaterra, em 1836 
e 1840, tivessem tido logar durante o dominio de 
um gabinete whig. 

Estou certo de que eram sinceros estes senti- 
mentos; porém não devemos tambem perder de 
vista os factos. 

Na subida de Lord Palmerston ao poder, eu 
não devia esquecer-me que, durante cinco annos, 


a politica de Lord Aberdeen, particularmente a 
sua politica relativamente á França, fôra accusa- 
da de fraqueza, de condescendencia, e de con- 
nivencia. Tenho na minha carteira extractos dos 
discursos que então se pronunciaram, e poderei 
lê-los se quizerdes. 

Parece-me, pois, que mereceria ser arguido de 
negligencia se não recordasse estes factos, não 
para mostrar desconfinnça (que isso seria uma of- 
fensa) mas para guardar certa reserva, até saber 
se com cffeito tinha mudado a politica da Ingla- 
terra. Era da minha obrigação ser reservado; e 
fui reservado, principalmente no que se referia 
aos factos geraes; outros particulares hão de vir 
recommendar-me ainda maior reserva, 

Resnmirei estes factos em dous, o despacho de 
19 de Julho, e o longo silencio que houve antes 
de se responder á minha carla. 

O que continha aquelle despacho? Nelle era 
posilivamente nomeado o Principe de Cobourgo ; 
e para queera elle nomeado tendo já sido de com- 
mum accordo excluido do numero dos candida- 
tos? O despacho continha mais a declaração de 
que a Inglaterra não faria objecção a nenhum dos 
candidatos nomeados; mas nem uma palavra se 
dizia a respeito da França, nem a mais pequena 
sugestão se fazia à Hespanha ácerca da politica 
que seguia para comnosco. 

A differença entre a carta de Lord Aberdeen 
ao Duque de Souto Maior, e o despacho de Lord 
Palmerston dc 19, é que na ultima o Principe de 
Cobourgo era o mais e a França o menos. E esta 
era tambem a differença entre as duas politicas , 
entre as duas siluações. 

Diz se agora que Lord Palmerston deixou de re- 
commendar o Principe de Cobourgo para apoiar o 
Infante D. Henrique. Indaguemos o valor deste 
facto. No dia 20 de Julho propozemos à Inglater- 
ra que se unisse a nós para apoiarmos a candida- 
tura dos filhos do Infante D. Francisco de Paula, 
e só a 28 de Agosto é que recebemos resposta. 

Apontarei agora o que se fez neste intervallo 
(o Ministro leu os despachos do Conde de Jarnac 
de 21e 24 de Julho e 13 de Agosto, e continuou). 
Pergunto agora á Camara se estes despachos são 
satisfactorios ácerca da candidatura do Principe 
de Cobourgo? O facto é que só a 28 de Agosto é 
que a Inglaterra fallou do Infante D. Henrique, 
e só delle com exclusão de outro qualquer. Pa- 
rece-me que uão fui demasiadamente cedo. 

Supponbamos por um momento a realidade da 
exclusiva candidatura do Infante D. Henrique. 

Era evidente que este Principe tinha pouca pro- 
babilidade de ser bem recebido pela Rainha, pela 
Rainha mãi, e peloGoverno. E demais seria gran- 
de imprudencia da nossa parte reduzirmos os nos- 
sos desejos só a este candidato. Quem nos garan- 
tia que, se D. Henrique triumphasse, não have- 
ria uma revolução na Hespanha, uma mudança 
completa de politica? O agente de Inglaterra mui- 
tas vezes escreveu ao seu Governo que era de opi- 
nião que D. Henrique podia ser marido da Rainha 
por uma revolução, que podia entrar no palacio 
como conquistador, em vez de pretendente, A 
entrada de D. Henrique no palacio como conquis- 
tador era a destruição da política da França em 
Madrid. Não poderiamos acceitar similhante com- 
binação. 

Tractarei agora do Principe de Cobourgo. Eu 
admitto que a influencia da Inglaterra o não apre- 
sentava decididamente ; admitto que ella deixasse 
a questão á escolha da Frespanha. Aqui sou obri 
gado a repelir o que disse tanto nas Camaras, 
como nos meus despachos. O Governo hespanho! 
desejou ou um ou outro destes casamentos, ou o 
francez ou o inglez; ella desejava depois deste 
acontecimento terp apoio ou da França ou da In- 
glaterra. O Governo bhespanhol, ameaçado de uma 
revolução queria concluir quanto antes o casa- 
mento. Não podia demorar mais a solução deste im- 
portante negocio: a Rainha mai, a Rainha e o 
Governo todos desejavam vê-lo quanto antes Ler- 
minado. 

Desejando o Gabinete hespanhol cortar a ques- 
tão, o que aconteceu? Foi-nos feita uma proposta 
pelo Gabinete de Madrid; neste tempo o caso 
instava porque o perigo era ameaçador. No dia 
26 de Agosto o Governo hespanhol nos propoz ca- 
sar a Rainha com o Infante D. Francisco de Assís 
com a condição de que o outro casamento, o da 
Infanta com o Duque de Montpensier fosse acveito. 

Nestas circumstancias faltariamos ás nossas re- 
lações de amisade com a Mespanha se recusasse- 
mos esta proposta; porque sc assim fizessemos 
teriamos lançado a Hespanha na influencia da In- 
glaterra. 

Com toda a razão disse pois, que foi tado fi- 
lho da necessidade que nos trouxe a diferença 
da nossa situação relativamente a Lord Aberdeen 
ea Lord Palmerston. 

O orador passa a repellir algumas expressões 
que se notam nos despachos de Lord Palmerston, 
e prova com documentos que seguira em Londres 
estas negociações com toda a boa fé; e que em 
Madrid, longe de acontecer o que se disse, e o 
que Lord Palmerston referia em uma nota, a 
Rainha Isabel fizera livremente a sua escolha, e 
tão livremente que o Embaixador francez não fui 
informado della senão um dia depois de tomado 
definitivamente aquelle accórdo. 

O orador continuou: quando eu participei a 
Lord Normanby que estavam decididos os casa- 
mentos, perguntou-me elle se teriam logar ao 
mesmo tempo. Respondi-lhe que não, e respon- 
di-lhe bem nessa occasião; porque então ainda 
se não havia resolvido nada a esse respeito, e 
andavamos trabalhando em Madrid para que não 
se fizessem simultaneamente. A Rainha mãi in- 
sistia neste ponto, e nós oppunhamo-nos; e Mr. 
de Bresson escreveu-me que tinha luetado nm 
dia inteiro contra a Rainha Christina, e que o 
mais que tinha podido obter cram as palavras 
== far-se-ha o que se poder==a fim de nos dei- 
xar a liberdade de acção. Respondi por conse- 
guinte com verdade quando disse que os casa- 
mentos não se fariam ao mesmo tempo; porque 


na realidade para isso trabalhavamos, e tinhamos 
esperanças do o obter. 

Pouco depois escreveu-me Mr. de Bresson, que 
os Ministros bespanhoes lamentavam que o casa- 
mento da Infanta não fosse annunciado para ser 
feito ao mesmo tempo com o da Rainha. Mr. de 
Bresson apoiava a pretenção do gabinete de Hes- 
panha, e achava razão nos receios que elles ma- 
uifestavam. Principalmente reconhecia ser de sum- 
ma importancia fechar de uma vez a porta a in- 
trigas. Demais a opposição estava preparando as 
suas baterias, e por conseguinte era indispensavel 
apressar O negocio, ou correr o risco de o entre- 
gar ás incertezas do futuro; o que seria desairoso 
para os dous paizes. 

Estavam decididos os dous casamentos ; entre- 
gar o segundo a novas duvidas, seria faltarmos á 
consideração devida á Hespanha, e ao que tinha- 
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combinado no primeiro casamento, não podiamos 
resistir ao segundo, que cra condição essencial 
daquelle. O nosso embaixador instava, expondo- 
nos o perigo da demora do casamento da Infanta ; 
fazendo-nos vêr que podia haver uma mudança 
de gabinete, e que a nossa politica podia perigar 
se não se fizessem ao mesmo tempo os dous casa- 
mentos. Tanta razão Live pois para dizer no dia 
1.º desSetembro, que os casamentos não se fariam 
simultaneamente, como a tive depois no dia 4, 
para decidir que se fizessem. 

É verdade que não dei parte a Lord Normanby 
desta resolução. Mas parece-me que com razão 
deveria ser taxado de imprudente, se, á vista de 
uma opposição activa e decidida, eu fosse dar 
tempo, a Lord Palmerston para preparar os seus 
actos. 

O orador fez ainda algumas observações para 
provar, que fôra indispensavel ultimar ao mesmo 
tempo os dous casamentos ; e alludindo á conver- 
sação que depois teve com o embaixador inglez, 
quando este lhe veio apresentar o seu protesto 
contra o casamento do Duque de Montpensier, 
afirmou que não lhe déra parte da ultima reso- 
lução que tinha tomado, porque então já se acha- 
va na presença de um adversario, e convinha-lhe 
ser muito mais reservado. 

Mr. Guizol passou depois a fazer algumas con- 
siderações sobre os resultados que daqui se po- 
dem seguir em quanto á paz da Europa 

Declarou que a situação era grave, e que.de- 
sejava que todos assim a considerassem, porque 
nas siluações graves é que é necessario proceder 
com juizo; mas accrescentou, que continuando a 
França a manter illesos os principios da revolu- 
ção de Julho, combinando-os com uma politica 
conservadora, não havia receio que se perturbas- 
se a paz; porque a Inglaterra conhecia bem os 
seus interesses, e sabia que lhe convinha a al- 
liança da França, o que acontecia igualmente a 
este paiz relalivamente áquelle; e que em quan- 
to ás tres potencias, se a França não podia con- 
tar com as suas sympalhias, podia com certeza 
confiar na sua inteligencia e na sua prudencia, 
comprovadas pela politica seguida nestes ultimos 
dezeseis annos. 

O orador terminou recommendando a continua- 
cão da politica conservadora, á qual eram exclu- 
sivamente devidas a prosperidade di França e a 
tiluação que tinha assumido na Europa, 

Este discurso foi muito applaudido. A sessão 
foi interrompida por um quarto de hora, 

Mr. Billault ainda obteve a palavra, c fez bre- 
ves reflexões contra algumas asserções do prece- 
dente orador. 

A requerimento de Mr. Berryer o debate foi 
adiado para o dia seguinte. 

(Continuar se-ha esta discussão quando receber- 
mos mais jornaes estrangeiros, o que provavelmente 
será no proximo paquete ). 


RNOTECIAS DIVERSAS. 


P'S IMPERIAL NA CIDADE DE Pekiy.— O paço 
imperial admira pela grandeza e magnificen- 
cia; todavia, a bondade consiste menos no bello 
da sua architectura, do que na immensidade dos 
edificios, riqueza dos lagos, e variedade dos jar- 
dins. Tem do oriente ao occidente tres mil cento 
e cincoenta palmos, e quatro mil quarenta equa- 
tro do norte ao sul; isto é, tem de frente uma 
distancia igual á que ha entre o largo de S. Paulo 
e o Térreiro do Paço; e de fundo a que ha entre 
o'Rocio e 0 Caes das Columnas. Igual porção de 
terreno está cheia de porticos, galerias, peristy- 
los, torres e salas: produzindo tanto melhor ef- 
feito, quanto são mais variadas as que estão pro- 
ximas á sala do throno. 

Moram nelle os empregados do serviço do paço, 
e os cunuchos; as mulheres habitam a parte mais 
interior, com entrada particular. Difficil empreza 
seria a de quem pertendesse descrever todas as 
partes componentes desta obra grandiosa. Tem ca- 
sas destinadas á Impetriz, ás tres Rainhas, e ás 
mulheres de terceira e quarta ordem. Quando o 
Imperador Tai-Tsong subiu ao throno, no anno 
626 da era christã, despediu do serviço do paço 
seis milmulheres, por inuteis. Tambem esse gran- 
de numero de criadas prova a grandeza do paço 
imperial, 

A sala do lhrono tem 130 pés de comprimento, 
e outros tantos de largura: o tecto é de propor- 
cionada altura, e guarnecido de baixos relevos 
de córsverde, onde sobresahem dragões dourados. 
As columnas que lbe servem de apoio tem sete 
pés deeircumferencia: as pyredes são alvissimas, 
sem orhato algum. O throno, collocado no meio 
da sala, é construido com a mesma simplicidade. 

Em torno do paço estão doze palacios assás com- 
modos, para a residencia dos Monarchas. Além 
destes, ha outros destinados aos Principes da fa- 
milia imperial; formando tudo um grande ajun- 
tamentó-de edificios, guarnecidos com torres, zim- 
borios, peristylos, balaustradas, escadarias de fi- 
nissimo marmore, corredores calçados derrica por- 
celana, telhados envernizados de amarelo e ver- 
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de ouro e esmeraldas. As obras de ornato são ain- 
da mais superiores. Esculptura, pintura, charões, 
tapetes, vasos, tudo fórma tão sublime espectacu= 
lo, que muito custa a formar delle idéa aproxima- 
da da realidade. 

As casas em toda a cidade são commodas, aceia- 
das, e ornadas com simplicidade. Os palacios dos 
coláus e mandarins são mais consideraveis pela 
extensão do que pela riqueza. Provém esta hones- 
tidade mais da politica do que da indifferença que 
elles tenham pelo luxo. Julgar-se-ia criminoso o 
funccionario publico que pertendesse dislinguir-se 
por habitar em rico palacio. Seria accusado pelos 
censores, e o menos que lhe poderia succeder era 
ter o desgosto de ver o seu palacio arrazado ou 
perder o seu emprego. 

Os suburbios parecem treze cidades: ha nelles 
grande numero de theatros, onde se representam 
farças, comedias e tragedias. Tem hospedarias 
com serviço de ouro e prata, camas com armações 
de brocado, etc. O luxo destas casas é mantido 
por sociedades poderosas. 

Os que andam de sege ou a cavallo cedem alli 
o passo aos que vão a pé. Não se vê em Pekin o 
espectaculo irrisorio de grande fileira de seges, 
paradas horas inteiras, e o imbecil que se faz ar- 
rastar, esquecido de que tem pernas, lastimando- 
se por não poder avançar. 

Em uma tapada, nos suburbios de Pekin, onde 
reside o Imperador tres partes do anno, ha gran- 
des lagos, montanhas artificiaes, e sessenta pala- 
cios collocados de modo, que de um, qualquer, 
não se avistam os outros: moram nelles as mu- 
lheres do Imperador. Ainda assim não chegam pa- 
ra todas viverem separadas, visto caber-lhe por 
lei 121! O Imperador ordena ao primeiro eunu- 
cho em qual delles pertende cear, e ahi pernoita. 

O que diriam os scepticos, se a magestade da- 
quella grande estructura fosse descripta por Fer- 
não Mendes Pinto? 

(Cartas sobre a India e China pelo Sr. J. I. de 
Andrade. ) 


VARIEDADES. 


À VILLA DE TERENA. 

A provincia do Alemtejo e districto adminis- 

trativo de Evora, sete leguas a leste desta ci- 
dade, e duas a oeste da villa de Redondo, está 
situada, em logar elevado, a moderna villa de Te- 
rena, cujo termo, que comprehende seis leguas 
correndo de norte a sul, e duas contadas do nas- 
cente ao poente, abunda em pão, gado e caça, e 
acaba por um dos lados no ponto em que a ribeira 
de Lucefece mistura as suas agoas com as do Gua- 
diana. Quando o padre Carvalho escreveu a sua 
Corographia era terra de 250 visinhos, e em 1839 
contava 700 habitantes. 

Existiu em tempos remotos no seu termo um 
templo consagrado, dizem que pelos carlhaginezes, 
a Endovelico, divindade a que os celtiheros ren- 
diam culto, e que parece ser o Cupido dos gregos 
e romanos. Muitas inscripções, copiadas pelo chro- 
nista Fr. Antonio da Purificação, de lapidas que 
D. Theodosio, quinto Duque de Bragança, fizera - 
trasladar para Villa Viçosa, attestam que não só 
Endovelico, mas tambem Proserpina e Marte, alli 
recebiam offerendas em paga dos milagres que a 
cega gentilidade lhes attribuia, sem que seja hoje 
possivel saber se no mesmo templo, se em tem- 
plos distinctos porém proximos, em quanto o sa- 
cerdote da deusa do inferno lhe sacrificava a be- 
zerra esteril, ou o do deos do amor, vestido de 
salvas roupas talares, que lhe deixavam comtudo 
descobertas a espadua e o braço esquerdo, abria 
o cordeiro com o direito, e com aquelle lhe arran- 
cava o coração e o lançava no fogo, o do cruento 
deos da guerra se aprestava talvez para derramar 
ante as aras de um nume detestavel o sangue de 
guerreiros vencidos. 

Terena antiga, povoada por D. Gil Martins, que 
lhe deu foral em 1262, jazia n'uma baixa, entre 
o ribeiro do Alcaide e a ribeira de Lucefece. Por 
morte do Conde D. Martim Gil, filho do fundador, 
vagou para a Corôa, e El-Rei D, Manoel lhe deu 
outro foral em 10 de Outubro de 1514. Do seu 
castello eram Alcaides móres os Condes da Ponte. 
Os mãos ares que serespiravam no primitivo chão 
desta Villa a'foram despovoando, e obrigaram os 
habitantes a mudarem na para o sitio onde ora se 
acha. 

Mas na Igreja da primeira Freguezia da invo- 
cação de Nossa Senhora da Boa Nova, siluada 
numa descida, ainda se conserva a pia do ba- 
ptismo, em reverencia á sua grande antiguidade. 
Este templo, como mostra o desenho delle asse- 
melha-se a um custello: todo elle é guarnecido 
de ameias e feito de cantaria, Os proprios telhados 
estão divididos em pequenas porções por uns car- 
ris, que serviriam provavelmente de facilitar aos 
defensores, no easo de ataque, acudirem aos si- 
tios mais ameaçados e arrojarem do alto sobre o 
inimigo pedras, traves, materias inflammadas, e 
os outros instrumentos usados na guerra antes da 
invenção da polvora: a figura da Igreja, cuja 
Planta é uma cruz perfeita, ao mesmo Lempo que 
devia incitar os christãos a sacrificar as vidas em 
honra do symbolo da redempção do genero hu- 
mano, contribuia para ainda mais fortalecer este 
propugnaculo. 

Como quer que seja, o citado auctor da Coro- 
graphia dá por fundador deste celebre monumento 
a Rainha D. Maria, mulher de D. Affonso XI de 
Castella e filha do nosso Rei D. Affonso IV, Prin- 
ceza de que o inimitavel Luiz de Camões immor- 
talisou a formosura e discrição no precioso qua- 
dro em que a representou, banhada em lagrimas, 
implorando o auxílio paterno em prol do esposo 
prestes a perder a Corda, se, demorando-se-lhe 
o soccorro dos intrepidos portuguezes, não se po- 
zesse cobro á insolencia dos mouros, que vieram 
a ser desbaratados na famosa jornada do Salado 
em 1340. 

Sem pretendermos invalidar o testemunho do 
padre Carvalho, temos: para nós que a fundação 
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do templo de Nossa Senhora da Bca Nova é de 
origem muito mais remota, Como podia esta Igre- 
ja, a primeira Parochia da Villa de Terena, que 
já vimos ler sido povoada em 1262, ser edificada 
tanto tempo depois? 

De mais, no testamento da Rainha D. Maria 
nenhuma disposição ou legado se encontra a favor 
della, quando, segundo o costume então geral- 
mente seguido, não é de crêr se deslembrasse 
deste notavel logar sagrado, aser feitura sua, Não 
será este templo uma das antiquissimas Parochias 
acastelladas, que a necessidade de obstar às cor- 
rerias, primeiro dos arabes e depois dos castelha- 
nos, obrigava a construir nas terras da raia? A 
seu tempo averiguaremos isto. 

A Igreja da Boa Nova, similhante ao velho cen- 
tenario que, durante o largo periodo da sua exis- 
tencia, viu morrerem em redor de si, ou deixa- 
rem a terra natal os companheiros da sua moci- 
dade, acha-se hoje n'um quasi ermo, onde o via- 
jante, que se compraz de contemplar as relíquias 
da piedade das passadas eras, pára a medo, e, 
saudando-as á pressa, segue Jogo ávante, para não 
ser victima das exbalações malignas, que tornam 
o logar assás perigoso. 

PYROXFLINA, POLFORA AZOTICA, OU ALGODÃO- 

POLFORA, 

nam passados muitos seculos depois da desco- 
E berta da polvora, sem que este composto, di- 
gno dos tempos barbaros, fosse substituido. A chi- 
mica, que em tão pouco tempo tem feito progres- 
sos inesperados, que, púde-se dizer sem empha- 
sis, ha dado passos de gigante, que revolveu a 
maior parte dos methodos da industria, nada achá- 
ra alé agora que fizesse as vezes deste mixto im- 
perfeito para que devera olhar com desprezo. 

Algumas pesquizas feitas por Mr. Pelouze, um 
dos mais sabios chimicos francezes, vieram pôr 
termo a este estado de cousas. Annuncia-se neste 
momento uma revolução completa nos meios de 
acção que possue a arte militar, e um novo com- 
posto, que harmonisa mais com o estado dos nos- 
sos conhecimentos, acaba de desthronisar a velha 
invenção desse frade, especie de mytho obscuro 
que-o admiravel siso do povo baptisára com o no- 
me de Schwartz, o Negro (1), como para dizer 
que só a uma potencia infernal podia dever a ori- 
gem. 

A este composto se deu o nome de algodão-pol- 
vora, porque na sua primitiva foi feito de algo- 
dão; mas depois o fizeram de muitos outros cor- 
pos mui differentes, e de muitos mais poderá fa- 
zer-se. Chamou Mr. Pelouze pyroxylina ao prin- 
cipio que parece servir-lhe de base, do grego py- 
ros, fogo, por causa da sua facil inflammação ; 
porém como, por outro lado, o azote se mostra 
aqui o que é em todos os fulminantes, um ele- 
mento indispensavel de formação, poder-se-ia, no 
caso de ser algum tanto dilficil de decorar tal no- 
me, chamar á nova polvora, polvora azotica. 

A pyroxylina é mais um composto de azote, 
mas de um gencro inteiramente distincto do chlo- 
rato de potassa e do fulminante de mercurio : ob- 
tem-se de materias organicas, de materias vege- 
taes. 

A preparação da pyroxylina é simplicissima : to- 
ma-se algodão cardado, mergulha-se n'um Jliqui- 
do formado de porções iguaes de acido nitrico de 
1,5, e de acido sulphurico ; lava-se em agoa pu- 
ra, e secca-se a um calor brando. Em o algodão 
estando bem secco, está prompto para ser empre- 
gado. Póde-se, se acaso se desejar dar-lhe um 
grão de força superior ao que então tem, repelir 
a immersão e a lavagem duas ou tres vezes. 

O algodão-polvora, depois de secco, tem to- 
das as propriedades dos fulminantes; detona pelo 
calor, pela percussão, e pelo choque; n'uma 
palavra, substitue perfeitamente a polvora ful- 
minante ordinaria, Mr. Pelouze, Lendo introdu- 
zido uma quantidade sufliciente desta nova pol- 
vora n'uma pistola de algibeira, de rosca, poz- 
se a trezentos passos de uma parede, e a balla 
ficou inteiramente amassada. 

Na sessão da Academia das Sciencias, de 16 
de Novembro, leu Mr. Piobert uma nota conten- 
do algumas adyertencias para o fabrico da polvo- 
ra-algodão; resulta desta communicação, que se 
deve seccar o algodão a uma temperatura assás 
baixa para evitar desastres, isto é, nunca exce- 
der 80º. 

Outro relatorio lido na mesma sessão mostra 
que veio a tempo o de Mr. Piobert. Mr. Lépine 
e dous dos seus amigos, Mr.º Combes e Flandrin, 
prepararam naquella semana certa quantidade de 
algodão-polvora , para a experimentarem como 
polvora de mina numa pedreira de Ivry. Impre- 
guado e lavado o algodão, faltava secca-lo; ac- 
cenderam lume num fogão, estenderam o algo- 
dão ao pé delle, e retiraram-se fechando a porta. 
Quando vieram de noite vêr se o algedão estava 
secco, entraram os tres amigos juntos no quarto, 
trazendo um delles uma luz na mão. Apenas en- 
traram houve uma forte detonação ; duas pessois 
foram lançadas por terra e queimadas, a tercei- 
ra sofíreu só uma forte commoção. O algodão- 
polvora acabava de inflammar-se, e, além dos 
damnos mencionados, abalou fortemente a casa 
e rachou-lhe as paredes. Uma libra de algodão- 
polvora tinha produzido todos estes effeitos. Os 
prejuizos que soffreram os amigos de Mr. Lépine 
não tivaram, felizmente, consequencias graves. 

Vamos deixar agora fallar o proprio inventor 
(diz Mr. O. Mae Cartby, auctor deste artigo, 
que resumiremos, dando a equivalencia dos pezos 
e moedas de França aos de Portugal) vamos deixar 
fallar o proprio inventor ácerca do preco por que 
sãe o algodão-polvora, admittindo que sempre se 
faça de algodão, e notar as vantagens que leva 
á polvora antiga. . 
DOE aa, 

(1) Altribue-se a invenção da polvora na Earopa ao 
frade franciscano Bertholdo Schwartz, chamado tambem 
Constantino Angleksen, natural de Fribourg na Allema- 
nha, e que naseeu no XITI seculo. Querem que esta des- 
coberta, devida ao acaso, fosse feita em 1320, e a pol- 
vora applicada para destruir muralhas em 1338. 


«Sirvo-me das contas que me ministre 
elle, fabricantes, que, se [ sse preciso, forne- 
ceriam ao mercado ou ao fisverno os seus pro- 
ductos pelo mesmo preco que eu indico, segundo 
o que elles me disseram. ' 

«O acido sulphurico que Mr. Knopps fez en- 
trar, Com muita razão, na preparação da polvora- 
algodão, é util por duas maneiras, c convêm em- 
prega-lo sempre. Concentra o acido nitrico obran- 
do sobre a sua agoa de que se apodera; de tal 
sorte que o acido nitrico que não fosse bastante 
concentrado para se unir ao algodão, se combi- 
naria com elle debaixo da influencia do salphu- 
rico. Comtudo, por grande que scja a porção 
d'acido sulphurico, abaixo de um certo gráu 
arcometrico, e com um acido nitrico fraco, não 
se póde mais obter boa polvora. 

« Mais outra circumstancia pela qual se recom- 
menda o emprego do acido sulphurico, é que, 
em relação ao acido nitrico, é mui pequeno o 
valor porque se vende, e permitte diminuir muito 
a perda do ultimo. 

«Com effeito, nestas sortes de impregnações 
uma parte consideravel doacido adhere á materia 
ou vai-se nasagoas da lavagem. Supponha-se uma 
mistura de volumes iguaes de cada um destes 
dous acidos, e depois de cosopado o algodão, 
uma perda de 1 litro (24º; quartilhos) de mis- 
tura, não se terá perdido na realidade mais d- 
meio litro de acido azotico. Finalmente o acido 
sulphurico dá outra vantagem, a quat consiste 
em reler as materias nitrosas que encerra de or- 
dinario o acido nitrico concentrado, e tornar a 
operação menos desagradavel. 

«OQ acido nitrico de 1,5 de densidade, mislu- 
rado com igual volume de acido sulphurico, con- 
stitue uma mistura propria para o fabrico da pol- 
vora-algodão. Estas proporções correspondem a 
perto de 100 kilogrammas (6 arrob. 25 ar., etc.) 
do primeiro acido para 125 do segundo.» 

O auctor, apresentando os preços porque se 
vendem na França os doas acidos supramenciuna- 
dos e o algodão cardado, e lembrando que 100 
partes deste absorvem 70 partes de acido nítrico, 
faz vêr que, mesmo dando-se a condição mais 
desfuvoravel, qual é a de se perder no fabrico 3 
por cento deste acido e a totalidade do acido sul- 
phurico, sahiriam as 170 kilogrammas (10arrob. 
9 ar.) por 50/8720 réis, não fallando na mão de 
obra; e que sendo fabricada com papel, e prin- 
cipalmente com a pasta de papel, que é mais ba- 
rata, sabiriam por 15,520 réis cada 100" kilo- 
grammas, posta de parte a mão de obra. 

«Esta mão de obra, continua o inventor, a 
muito pouco montaria, pois que os preços acima 
indicados suppoem todas as materias compradas 
no mercado, e que em definitivo o fabrico con- 
siste n'uma simples immersão, n'uma lavagem 
facil e numa dessecação, operações cuja maior 
parte póde ser feita pelas machinas de cardar 0 
algodão e fazer o papel. 

«Sem pertender fixar preço, púde-se dizer que 
esta nova polvora, completamente fabricada, não 
custaria mais de 243000 réis cada 100 kilogram- 
mas. Concordemente a consideramtodos Lres ve- 
zes mais forte que a polvora bombardeira; a de 
igual força não custaria pois mais de 8,000 réis 
cada 100 kilogrammas. Ê 

«Isto não passa de um calculo approximado ; 
mas é quanto basta para mostrar o que se pódo 
esperar da nova polvora. 

« Não sei sc apresenta na pratica inconvenien- 
tes graves, como algumas pessoas parecem re- 
ceiar; mas quantas vantagens já reconhecidas não 
leva ella á polvora ordinaria ? 

« Uma polvora branca, insoluvel e inalferavel 
n'agoa, com propriedades e composição conslan- 
tes, que não suja as mãos nem o facto, nem as 
armas, tres vezes mais leve para se transportar 
que a antiga, porque é tres vezes mais forte do 
que ella; que é susceptivel de soffrer sem a me- 
nor alteração as viagens do mar; uma polvora 
que se póde inundar n'um paiol, no porão de um 
navio, que se transporta por agoa em bom esta- 
do; reune muitas qualidades boas que lhe dão a 
primazia sobre' a polvora negra, a qual sempre 
suja, e se deve livrar do ar que a altera e da 
agoa que a deslroe. 

« Mas independentemente destas considerações, 
todas em vantagem da' nova polvora, ha outra 
que eu tenho a peito apresentar aqui. 

«A polvora de guerra é formada de 75 partes 
de salitre e 25 partes de enxofre e carvão. Quan- 
do arde deixa um residuo fixo, ou em outros ter- 
mos, inutil ao efeito dynamico, e cujo peso sobe 
a mais das lres quartas partes do seu. Os gazes 
que entram em reacção não constituem por tanto 
senão apenas um quarto do peso da polvora. 

« Na polvora nova, pelo contrario, tudo éelaste- 
rio, tudo ou quasi tudo se reduz a luidos elasti- 
cos, e já por isto se explica a sua superioridade, 
em peso igual, á polvora que deixa, quando ar- 
de, uma porção enorme de materia inerte. » 


SERVICO DE MARINHA. 
Registo do porto de Lisboa, 
de 22 Fevereiro de 1847. a 
NAVIOS ENTRADOS, 
(re portuguez Triumpho da Inveja, Mestre 
M. G. Crispim, de Sines em 2 dias, com 
arroz; 5 pessoas de tripulação. 

Vapór de guerra portuguez Terceira, Comman- 
dante o 2.º Tenente J. S. Tavares, da Figueira 
em 29 horas; 53 praças de guarnição. O Com- 
mandante entregou tres officios, sendo 'um para o 
Ministerio dos Negocios da Guerra, um paraS. Ex.” 
o Governador Civil de Lisboa, e um para S. Ex.º 
o Barão de Lazarim, Major General da Armada , 
dirigidos, um do Commandante Interino da Se- 
gunda Divisão Militar, um do Governador Civil 
de Coimbra, e o ultimo do Commandante do Ca- 


hique de guerra Mindello. 
NAVIOS SAHIDOS. 


Hiate portuguez Santa Cruz Conceição, Mestre 1 


m, diz | M. de Avellar, para S, Martinho com encommen- 


das; 5 pessoas de tripulação. 

scuna ingleza IWirar Capitão W. Dolton, 
para Londres com fructa; 7 pessoas de tripula 

Chalupa ingleza flapp:y Return, Capitão R. Gil- 
bert, para Londres com fructa; 5 pessoas de lri- 
pula 

Vapór de guerra inglez Phoniz. 

Bordo da fragata Rainia, surta em frente da 
Belem, 22 de Fevereiro de 1847. ==M. T. da Silva 
Cordeiro, Capitão de Fragata, Commandante. 


AVESOS. 


Justa do Lançamento da Decima e Impostos 
À annexos do Bairro de Alfama, pelo anno eco- 
nomico de 1845 a 1846, faz saber que o Eança- 
mento respectivo à Freguezia de Santa Maria dos 
Olivaes estará publico na casa das sessões da 
Junta, rua da Saudade n.º 6, por espaço de 
quinze dias, a contar do dia 24% de Fevereiro de 
1847 até o dia 12 do proximo mez de Março, 
desde as dez horas da manhã até ás tres da 
tarde, para ser examinado pelos inleressados, a 
fim de reclamarem o que lhes convier. 

A Junta igualmente faz saber que, na confor- 
midade do artigo 1.º do Decreto de 21 de Dezem- 
bro de 18%6, se pagarão á boca do cofre, no 
mesmo local, as cullectas não duvidosas; quanto 
porém ás duvidosas serão pagas, no escriptorio 
do Recebedor, quinze dias contados da data do 
despacho da Junta nas reclamações apresentadas 
pelos collectados ; abrindo-se o ecfre, no mesmo 
escriptorio, para receber a segunda prestação no 

o de Abril de 1847, que vem a ser qua- 


dia 5 
renta dias contados do em que se abriu o cufre 
para a primeira prestação, como delermina o ci- 
tado Decreto. 

E para que chegue á notícia de todos se man- 
dou afixar o presente em todas as Freguezias e 
logares mais publicos deste Bairro, e publicar 
no Diario do Governo. 

“Lisboa, 20 de Fevereiro de 1847.==0 Admi- 
nistrador do Bairro, Presidente, João Buptista de 
Seixas. =0 Delegado do Procurador Regio, Vo- 
gal, Herminigildo Augusto de Furia Blanc. = O Es- 
crivão da Administração, Sezretario, José Maria 
Valente. 


AU do Lançamento da Decima e Impostos 
annexos do Bairro da Mouraria de Lisboa, 
do anno economico de 1845 para 1846, (az saber 
que desde o dia 27 do corrente até 13 do mez 
de Março proximo futuro se acha patente nas 
casas da Administração do dito Bairro (na rua 
do Salitre n.º 296) o Lançamento da Freguezia 
de Santa Maria de Loures, para ser examinado 
pelos collectados, que assim o pretenderem, a 
fim de dirigirem á mesma Junta as reclamações 
que lhes convier, com a comminatoria de serem 
obrigados a pagar as collectas que lhes Liverem 
sido lançadas: e que no mesmo prazo, e em 
conformidade do artigo 1.º do Decreto de 21 
de Dezembro ultimo, devem os mesmos pagar 
á bocca do cofre, no mesmo local, as respecti- 
vas collectas não duvidosas, e que as duvidosas 
serão pagas na respectiva recebedoria, na rua 
de Santo Antonio dos Capuchos n.º 7, quinze 
dias depois do despacbo que a mencionada Junta 
der a respeito dellas : e finalmente, que se achará 
aberto o cofre na respectiva recebedoria, para 
aquelles que o não tiverem feito na primeira, 
quarenta dias depois do referido dia 13 de Março 
proximo. Lishoa, 22 de Fevereiro de 1847, = 
O Administrador, Presidente, José Joaquim de 
Barros. 


ppa do Lançamento da Decima e Impostos 
annexos do Bairro de Alfama, pelo anno eco- 
nomico de 1845 a 1846, faz saber que o Lança- 
mento respectivo á Freguezia de Vialonga estará 
publico na casa das sessões da Junta, rua da 
Saudade n.º 6, por espaço de quinze dias, a 
contar do dia 19 de Fevereiro de 1847 alé o dia 8 
do proximo mez de Março, desde as dez horas da 
manhã até às tres da tarde, para ser examinado 
pelos interessados, a fim de reclamarem o que 
lhes convier. 

A Junta igualmente faz saber que, na confor- 
midade do artigo 1.º do Decreto de 21 de De- 
zembro de 1846, se pagarão á boca do cofre, no 
mesmo local, as collectas não duvidosas; quanta 
porém ás duvidosas serão pagas, no escriptorio 
do Recebedor. quinze dias contados da data do 
despacho da Junta nas reclamações apresentadas 
pelos collectados; abrindo-se o cofre, no mesmo 
escriptorio, para receber a segunda prestação no 
dia 30 de Março de 1847, que vem a ser qua- 
renta dias contados do em que se abriu o cofre 
para a primeira prestação, como determina o ci- 
tado Decreto. 

E para que chegue á noticia de todos se man- 
dou aflixar o presente em todas as Freguezias 
e logares mais publicos deste Bairro, e publicar 
no Diario do Governo. 

Lisboa, 15 de Fevereiro de 1847.==0 Admi- 
nistrador do Bairro, Presidente, João Baptista de 
Seixas. =O Delegado do Procurador Regio, Vo- 
gal, Herminigildo Augusto de Faria Blanc. = O Es- 
crivão da Administração, Secretario, José Maria 
Valente. 

Hospital Real de S. José. 
Comuissão Administrativa do dito Hospital tem 
de provêr dous logares de aspirantes phar- 
maceuticos extraordinarios da botica do referido 
Hospital. 

Os pertendentes aos ditos logares lançarão na 
caixa os seus requerimentos até 20 fim do mez 
de Março proximo acompanhados de documentos 
de todos ou de parte dos estudos preparatorios 
que tiverem, e designados nos artigos 132.º e 
133.º do Decreto de 29 de Dezembro de 1836; 
de altestação de pharmaceutico legal do seu apro- 
veitamento na faculdade, no caso de terem algu- 
ma pratica; e do attestado do Parocho de sua 
residencia, vida, e costumes, e de que é solteiro. 


Contadaria do Hospital Real de 8, José, 22 de 
Fevereiro de 1847. ==0 Contador, Estevão Roberto 
Vergalino. 


fi EsspecroR Fiscal do Excre'to, encarre- 
gado do furnccimento de viveres e lranspor- 
les para o mesmo Exercito, authorisado pelo Go- 
vernu de Sua Magestade a Raixma, pertende con- 
tractar o provimento de pão para a Lropa em loda 
a primeira Divisão Militar. As pe quem 
convier entrar neste contracto pode gic as 
suas propostas, em carta fechada, ao referido 
Sub-lnspector Piscal até ao dia 24% do corrente 
mez, para cuja fim se acharão patentes na Secre- 
taria, estabelecida no Bécco do Carrasco, as con- 
dições inherentes ao mesmo contracto, podendo 
essas mesmas pessoas concorrer, ao referido lo- 
cal, no dia 27 do sobredito mez, pela uma hora 
da tarde, pata assistirem à abertura das referidas 
propostas, a cujo acto se dará a devida publici- 
dade. Lisboa, 21 de Fevereiro de 1847. = João 


Luiz Dantas Trigueiros. 
Pp o Juizo de Direito da 3.º Vara, Escrivão No- 
vaes, correm editos de 30 dias pelos quaes é 
citada D. Thereza Teixcira Brandão, ou quem a 
represente, para que no dito prazo venham alle- 
gar o que tiverem a dizer á execução da sen- 
Lença, que contra ella obteve a Comm o Admi- 
nistrativa da Santa Casa da Misericordia desta 
Córte por fóros do casal das oliveiras, ou das 
Silvas, situado no limite de Alpiassa, Comarca 
da Chamusca; e bem assim para Lodos cs Lermos 
da execução da dila sentença, venda e arrema- 
tação até final embolso da exequente, com a com- 
minação de lançamento, e proseguir a execução 
com o Doutor Curador já nomeado na mesma exe- 
cução. Lisboa, 17 de Fevereiro de 1847. 


* À Commissão Administrativa da Casa-Pia de Lis- 
8 boa pertende arrendar o cerco pertencente á 
mesma Casa, e a clla contiguo, o qual se com- 
poe de terras de semeadura, e olival, cuju arren- 
damento deve principiar em Setembro do cor- 
rente anno. As pessoas que quizerem traclar do 
dito arrendamento poderão comparecer perante a 
mesma Commissão, em Belem, no dia 24 do cor- 
rente mez, pela uma hora da tarde. Casa-Pia, 9 
de Fevereiro de 1847.==0 Director, Francisco 
de Paula Keitz. 


espancar oem 


ANNUNCIOS. 


1 (0) Eua das Preguezias de S, Nicoláo e Sa- 
cramento abre o cofre para a recepção da 2.º 
prestação de 18454 46, na travessa da Parreixinha n.º 1, 
desde 0 1.º uté 15 de Março. 
r Ps Juizo de Dircilo da 2.º Vara, Escrivão Torre 
% do Valle, correm editos de dez dins, a requeri- 
mento de Bernardo José Soares, chamando qualquer cre- 
dor que tenha direito á receita, que se acha depositada 
no Deposito Publico a fl. 157 do livro 127, em que q 
annunciante lem penhora, pela execução que promove 
pela dita Vara e cartorio, contra D. Pedro da Cunha, 
e sua mulber; c para que o venham deduzir no dito pra- 
zo, com u pena de revelia. 


camecenemarrer ma 


3 Nº Juizo da 2.º Vara, Escrivão Torre do Valle, 

se está hubililando D. Henriqueta Amalia Go- 
mes, viuva de Guilherme Gomes, Alferes que foi do 
Corpo de Veteranos, para receber o monte-pio que lhe 
ficou do dito seu marido, para o que correm cditos de 
trinta dias, chamando quem se pertenda oppôr, para o 
fazer no dito prazo, pena de revelia, 


4 SANREUN AR dos credores ú massa do fallido J, E. 

Martin, para a continuação da verificação de cre- 
dilis, annunciada para 22 do corrente, fica transferida 
para o dia 25 á mesma hora e local, isto em conseqnen- 
cia de occorrencia que teve logar. 


5 Nº cartorio do Escrivão Moreira correm editos de 

dez dias, citando os credores incertos que se jul- 
guem com direito ús quantias consignadas no Deposito 
Publico, producto de rendas penhoradas por execução 
fiscal contra os herdeiros de Henrique Paliart, para que 
o venham deduzir no termo da lei, pena de lançamento 
e revelia. 

— No cartorio do Escrivão Marques correm editos de 
dez dias, citando os credores incertos que se julguem 
com direito á quantia consignada no Deposito Publico , 
producto de rendas penhoradas por execução fiscal con- 
tra Antonio Nicolão de Moura Stockler, para que o ve- 
nbam deduzir no termo da lei, pena de lançamento e re- 
velia. =O Sulicilador da Fazenda Nacional na 5 * Va- 
ra, José Vieira Caldas de Lemos. 


ESPECTACULOSo 
THEATRO DE D. MARIA II. 


vanta feira 24 de Fevereiro (beneficio dos Sr. 
Meirelles, Pereira, Sousa, Carvalho, e um 
empregado) : Os dous Renegados.— Manoel Mendes. 


THEATRO DO GYMNASIO. 
apainisTRAÇÃO deste Theatro previne o respei- 
tavel publico, que por ordem superior não 
podem por em quanto-ter logar os beneficios dis- 
tribuidos, mas sim quando de futuro sejam an- 
nunciados. ——— 

THEATRO DE S. CARLOS, 
rmença feira 23 de Fevereiro (14.º representa- 
T ção). Opera: Os Puritanos. — Dança : o bai- 
lado — o passo a tres — e o passo a nove, 

— Quinta feira 25. Opera: Os Puritanos. Irá 
á scena o novo divertissement, composto por Mr. 
Martin— À Vingança d' Amor. — Bailados.— Passo 
de Daphne, Nymphas e Pastoras, por M.”* Mar- 
tin, e corpo de baile. Passo a cinco, pelas Sr." 
Moreno, Michellina, Schira, Rugalli, e Poletti. 
Passo 4 Dous pelos conjuges Martin, Grande Ca- 
cada, por M.”"º Martin, e corpo de baile. 

— Sabbado 27 (a beneficio de M.”º Martin). 
Opera : Os Puritanos. Dança : A Vingança à' Amor. 
Em um dos intervallos os Sr.º Solieri e Florenzo, 
por obsequio ao beneficiado, cantarão em idioma 
francez a grande scena e duetto da opera: La 
Reine de Chypre. 
e e 

LISBOA ; NA IMPRENSA NACIONAL, 


